
INDICAÇÃO Nº 
3336
, DE 2013

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Dr. GERALDO ALCKMIN, seja criado, através dos órgãos competentes, o “Projeto Condomínio – República dos Heróis Coronel Ídelo Ferrarini”, que objetiva prestar atendimento habitacional qualificado aos integrantes das carreiras das Polícias Civil e Militar, aos Agentes de Segurança Penitenciária e aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, inativos ou com deficiência em decorrência de combate no exercício da função, na forma que especifica.

JUSTIFICATIVA


Antiga aspiração deste Deputado e sei,que também é, do Governador Geraldo Alckmim,   a presente indicação tem como objetivo atender à classe policial civil, militar, Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, inativos ou com deficiência em decorrência de combate no exercício da função. 


Para justificar a solicitação, nada mais justo que esclarecer em que parâmetros se dará a implantação deste Projeto. Tomo, portanto, a liberdade de me antecipar, esclarecendo o escopo do Projeto, sugerindo o texto para vossa apreciação, cujo teor transcrevo a seguir:


“1- Objetivo do Programa:


Atendimento habitacional qualificado aos integrantes das carreiras das Polícias Civil e Militar, aos Agentes de Segurança Penitenciária e aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, inativos ou com deficiência em decorrência de combate no exercício da função, incluindo:


. Unidades habitacionais adaptadas segundo desenho Universal que atende, inclusive, as necessidades de pessoas idosas e pessoas com deficiência;


. Equipamentos para o desenvolvimento de atividades apropriadas ao grupo social envolvido;


. Facilitação de acesso a serviços sociais e de saúde;


. Apoio à gestão condominial e à ocupação das moradias.


2- Grupo Alvo:


. Ser integrante das carreiras das Polícias Civil e Militar, aos Agentes de Segurança Penitenciária e aos agentes de escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, falecidos em decorrência de combate no exercício da função.


3- Critérios de elegibilidade:


. Ser inscrito no Projeto Condomínio “República de Heróis”;


. Comprovar inatividade ou deficiência, ou falecimento do integrante  das carreiras das Polícias Civil e Militar, aos Agentes de Segurança Penitenciária e aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à Secretaria de Segurança Pública do estado de São Paulo, em decorrência de combate no exercício da função por meio de documentos oficiais do órgão que declarou a aposentadoria ou deficiência ou falecimento com motivos explicitados;


. Ter idade igual ou superior a 18 anos;


. Ter, obrigatoriamente, núcleo familiar para ocupação da moradia, no limite de 4 pessoas, incluindo o integrante das carreiras acima citadas;


. Para as viúvas pensionistas, não ter constituído nova união, por meio de casamento formal ou União Estável ou convivência;


. Comprovar renda familiar total entre 1 e 5 SM, sendo obrigatória a apresentação de renda do integrante das carreiras das Polícias Civil e Militar, aos agentes de Segurança Penitenciária e aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, inclusive da pensão, quando o caso;


. Comprovar moradia no município nos últimos 3 anos;


. Qualquer membro de Núcleo Familiar não ser ou não ter sido proprietário de imóvel em qualquer parte do território nacional, incluindo terrenos;


. Qualquer membro do núcleo familiar  não possuir ou não ter possuído financiamento de imóvel em qualquer parte do território nacional;


. Qualquer membro do núcleo familiar não ter sido atendido a qualquer tempo por programas habitacionais da CDHU ou de agentes promotores de Habitação de Interesse Social.


4- Critérios de Seleção do Servidor:


Caso o número de inscritos seja superior ao número de imóveis destinados ao Projeto Condomínio “república de Heróis”, terão preferência os servidores lotados há mais tempo no município e, em havendo empate, serão  aplicados os critérios abaixo, nessa ordem, obtidos da Lei Estadual nº 11.023/2001, alterada pela Lei Estadual nº 11.818/2005:


. Maior idade;


. Maior número de filhos menores ou incapazes;


. Sorteio.


Se o número de inscritos for inferior ao número de unidades, poderá ser oferecida a oportunidade a integrante das carreiras das Polícias Civil e Militar, aos Agentes de segurança Penitenciária e aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, ativos e que atendam aos demais critérios de elegibilidade.


5- Documentos Exigidos para Inscrição:


. RG e CPF regulares do chefe e do cônjuge – marido, esposa ou companheiro (a);


. Comprovante de renda do chefe e do cônjuge – marido, esposa ou companheiro (a) atualizado;


. Comprovante de inatividade ou deficiência ou falecimento do servidor;


. Endereço completo de moradia para correspondência (com CEP);


. Comprovante de residência.


6- Forma de acesso à moradia e encargo mensal:


O Instrumento Contratual a ser firmado é de Concessão Onerosa ou Permissão de Uso em nome do integrante das carreiras das Polícias Civil e Militar, aos agentes de segurança Penitenciária, vinculados à Secretaria de segurança Pública do Estado de São Paulo ou da viúva pensionista deste, em caráter pessoal e intransferível. Este instrumento permite o uso da moradia a título locatício e vitalício (se atender aos requisitos para permanência na moradia).


O valor da taxa de uso da moradia será calculado apenas em razão da renda do integrante das carreiras das Polícias Civil e Militar, aos Agentes de Segurança Penitenciária e aos agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, ou da pensão deste. O comprometimento de renda varia entre 15 a 20%, podendo o valor da taxa de uso corresponder entre R$ 101,70 e R$ 678,00 (ref. Jan/2013).


7- Tipologia de Unidades:


Empreendimentos Verticais dotadas de elevadores e rampas de acesso e áreas comuns para desenvolvimento de atividades que propiciem a integração e convivência social.


Unidades Habitacionais construídos com base no desenho universal adaptada para acomodação, inclusive, de isosos e pessoas com deficiência.


8- Gestão Condominial


Será firmada parceria entre a Secretaria da Habitação/CDHU e secretaria de segurança Pública para as atividades de gestão condominial/social/cultural, de modo que estas despesas sejam realizadas por empresa especializada custeada pela Secretaria de segurança Pública.


9- Da ocupação das moradias:


O servidor/viúvo/pensionista terá as seguintes obrigações:

a) Usar o imóvel exclusivamente para fins residenciais, destinado à sua moradia e de seus familiares, previamente indicados na entrevista, devendo tratá-lo com o mesmo cuidado como se fosse seu;

b) Pagar pontualmente a taxa de uso;

c) Na hipótese de unidade verticalizada, pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendendo-se por ordinárias as despesas necessárias à administração respectiva, especialmente de manutenção, conservação e limpeza das áreas comuns, pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e antenas coletivas, quando houver; salários e encargos trabalhistas de empregados do condomínio, despesas de consumo de água e energia elétrica das áreas comuns;

d) Pagaras despesas de consumo de luz e água, telefone e outros relativas ao imóvel que ocupar;

e) Pagar o imposto Predial Territorial e Urbano- IPTU;

f) Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações,provocados por si, seus dependentes, familiares ou visitantes;

g) Não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por escrito da CDHU;

h) Não autorizar outros moradores no imóvel, ale dos familiares previamente indicados na entrevista, sema prévia e expressa anuência do CDHU;

i) Informar sobre o óbito do cônjuge ou companheiro que resida conjuntamente no imóvel;

j) Indicar, na entrevista de habilitação, pessoa responsável que deverá informar à CDHU/SSP, em caso de falecimento do servidor/viúva pensionista;

k) Não emprestar, locar, ou ceder o imóvel no todo ou em parte;

l) Restituir o imóvel no estado em que o recebeu, finda a autorização de uso, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal;

m) Realizar pequenos reparos de manutenção decorrentes do uso do imóvel, tais como consertos de torneiras, sifões, fechaduras, pequenos vazamentos e outros de pequeno porte;

n) Notificar o CDHU sobre qualquer ocorrência que configure a necessidade de intervenção da Companhia Seguradora;

o) Apresentar comprovante de renda do núcleo familiar a cada 6 (seis) meses e outros documentos que venham a ser requeridos pela CDHU;


10- Da revogação do direito deu uso do imóvel:


A autorização de uso do imóvel poderá ser revogada se:

a) O servidor/viúva pensionista não cumprir com quaisquer das obrigações elencadas no item 9 acima;

b) O servidor/viúva pensionista vier a falecer e não possuir cônjuge ou companheiro devidamente cadastrados na CDHU/SSP;

c) A viúva pensionista vier a contrair matrimônio ou se comprovar que vive em união estável com pessoa que não se enquadre nos critérios do programa;

d) Se a renda familiar superar a 5 SM;

e) Comprovadas informações inverídicas seja no tocante à sua situação sócio-econômica ou a quaisquer outras informações ou documentos exigidos pela CDHU/SSP, na entrevista ou no curso do contrato.

Nas hipóteses acima o imóvel deverá ser desocupado pelo servidor/viúva pensionista e seus familiares deixando-o totalmente livre de coisas e pessoas.


11- Disposições Gerais:


Serão selecionados os integrantes das carreiras das Polícias Civil e Militar, Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à secretaria de segurança Pública do estado de São Paulo, inclusive as viúvas pensionistas, formando a lista de beneficiários e suplentes, seguindo os critérios de seleção antes descritos.


Cada integrante das carreiras das Polícias Civil e Militar, Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, inclusive viúva pensionista deste, poderá concorrer a somente uma das unidades do empreendimento destinado ao Projeto Condomínio “República de Heróis”.


Será aceita somente uma inscrição por integrante das carreiras das Polícias Civil e Militar, Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, e viúva pensionista deste, quando for o caso.


A seleção será pública entre todos os integrantes das carreiras das carreiras das Polícias Civil e Militar, Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo e viúva pensionista deste, quando for o caso. 


A seleção será pública entre todos os integrantes das carreiras das Polícias Civil e Militar, aos agentes de Segurança Penitenciária e aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo e viúva pensionista inscritos que atendam aos critérios de elegibilidade.


A Secretaria de Segurança Pública ficará responsável pela divulgação do Projeto Condomínio “República de Heróis” aos integrantes das carreiras das Polícias Civil e Militar, aos Agentes de Segurança Penitenciária e aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, inclusive às viúvas pensionista destes e fará a publicação do Edital de Inscrição.


A inscrição consistirá em uma entrevista socioeconômica para o preenchimento de formulário sobre o integrante das carreiras das Polícias Civil e Militar, Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à secretaria de Segurança Pública do Estado de são Paulo, inclusive viúva pensionista deste e será realizada pela CDHU. Neste momento será verificada a documentação requisitada para inscrição.


Importante a Secretaria da Segurança Pública atentar e reforçar no processo de divulgação os critérios de elegibilidade do Projeto e oferecer informações sobre o processo de inscrição dos servidores aptos.


Os familiares autorizados a residirem juntamente com o CONCESSIONÁRIO, não possuem qualquer direito sobre o imóvel, que é cedido em caráter pessoal ao integrante das carreiras das Polícia Civil e Militar, Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, vinculados à Secretaria de Segurança Pública do Estado de são Paulo, inclusive viúva pensionista deste, constituindo mera liberalidade da CDHU/SSP a autorização para sua permanência.”


Esta proposição, apresentada por este Deputado, ao ser acolhida pelo Governador, Dr. Geraldo Alckmin, é uma demonstração inequívoca do reconhecimento a todos que deram o melhor de si em defesa da sociedade.


Além do que, representa um marco na história da Segurança Pública de São Paulo, e demonstra a visão humanista e o pioneirismo do Governador, Dr. Geraldo Alckmin, de São Paulo.


Ao atender este Deputado, cujo pai tem os restos mortais no Monumento aos Heróis de 1932, no Obelisco do Ibirapuera, o Senhor Governador estará fazendo justiça aos heróis policiais militares que juraram “defender a sociedade com o sacrifício da própria vida, se  preciso for”.

Sala das Sessões, em

Deputado Edson Ferrarini
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